



CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE



Entre:
1.        BANCO, com sede em ...., pessoa colectiva nº ..., matriculada na Con- servatória do Registo Comercial de ..., com o capital social de ..., adiante designado por BANCO e
2.        (nome), com sede em ..., pessoa colectiva nº ..., matriculada na Conservatória
do Registo Comercial de ... sob o nº ..., com o capital social de ..., adiante designada por Sociedade;
3.        (nome), casado, (demais elementos de identificação) e (nome), casado, (demais elementos de identificação), adiante designados por Garantes e que todos em conjunto constituem Partes no presente,
É celebrado o presente Contrato, que é de abertura de crédito em conta-corrente e se rege pelos termos e condições seguintes:

CLÁUSULA 1ª (Montante e finalidade)
1.        Pelo presente Contrato o BANCO abre a favor da Sociedade um crédito em conta-corrente até ao montante máximo de ...€ (extenso).
2.        O montante disponibilizado destina-se a desconto de cheques pré-datados e financiamento à importação.

CLÁUSULA 2ª (Prazo)
O prazo do presente Contrato é de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura do mesmo terminando, assim, em ... .

CLÁUSULA 3ª (Novação)
As Partes reconhecem, desde já, que quaisquer eventuais mudanças de número da conta-corrente, não envolvem qualquer novação, mantendo-se na íntegra todas as garantias já constituídas ou a constituir.

(Conta de depósitos à ordem)

As utilizações e os reembolsos serão processados através da conta de depósitos à ordem nº ... aberta em nome da Sociedade, na agência do BANCO em ...

CLÁUSULA 5ª
(Utilização do crédito - Movimento da conta-corrente)

1.        O crédito poderá ser utilizado imediatamente.
2.        Os movimentos a débito e a crédito da conta-corrente terão como contra- partida os correspondentes movimentos a crédito e a débito da conta de depósitos à ordem referida na Cláusula anterior.

CLÁUSULA 6ª (Indisponibilidade)
Sem prejuízo do disposto na Cláusula 13ª, o BANCO poderá tornar indisponíveis na conta-corrente os montantes necessários para o pagamento do imposto de selo devido pelas utilizações do crédito, nos termos legais.

CLÁUSULA 7ª (Taxa de juros)
1.        O capital vence juros à taxa Euribor a 06 meses, em vigor no dia útil ime- diatamente anterior ao da data do início de cada período de contagem de juros, acrescida de um spread de ...% ao ano, a que corresponde no primeiro período de contagem de juros a taxa nominal de ...%.
2.        Os juros serão contados dia a dia e pagos mensal e postecipadamente, vencendo-se a primeira prestação 30 (trinta) dias após a assinatura do presente Contrato.
3.        Em caso de mora, os respectivos juros serão calculados à taxa que à data vigorar para os juros remuneratórios, acrescida de uma sobretaxa de 4% ao ano a título de cláusula penal, até integral pagamento.
4.        O BANCO poderá a todo o tempo capitalizar juros remuneratórios cor-
respondentes a um período não inferior a três meses e juros moratórios cor- respondentes a um período não inferior a um ano, adicionando tais juros ao capital, passando aqueles a seguir todo o regime deste.
 (
C
L
Á
U
S
U
L
A
 
4
ª
)
5.        Os juros serão pagos em euros ou na moeda em que ao tempo da sua exi- gibilidade estiver denominado o crédito.



CLÁUSULA 8ª (Confissão de dívida)
A Sociedade confessa-se desde já devedora ao BANCO do capital a que se refere a Cláu- sula 1ª do presente Contrato, respectivos juros, comissões, despesas e demais encargos.

CLÁUSULA 9ª (Obrigações)
A Sociedade obriga-se perante o BANCO a:
(a)       Não utilizar os fundos postos à sua disposição para fins diferentes dos que fundamentaram a sua concessão;
(b)      Comunicar imediatamente qualquer evento ou situação susceptível de prejudicar ou impedir o cumprimento das obrigações por si assumidas no presente Contrato;
(c)       Comunicar a ocorrência de qualquer facto relacionado com o seu património que diminua ou possa diminuir a garantia patrimonial do BANCO;
(d)      Reforçar as garantias caso se verifique, a juízo do BANCO, diminuição da segurança do crédito.

CLÁUSULA 10ª (Pagamentos)
1.        Todos os pagamentos devidos pela Sociedade nos termos do presente Con- trato serão efectuados através de débito na sua conta de depósitos à ordem identificada na Cláusula 4ª, que para o efeito a Sociedade se obriga a manter devida e atempadamente provisionada, ficando desde já o BANCO auto- rizado a proceder às respectivas movimentações.
2.        No caso de não se mostrar possível o pagamento integral dos créditos emergentes do presente Contrato, na data convencionada e pelo meio indicado no número anterior, fica o BANCO autorizado a debitar, pelo valor dos montantes em dívida e independentemente de declaração, quaisquer outras contas exis- tentes em nome da Sociedade e de que ele, BANCO, seja depositário.
3.        Se qualquer data de pagamento prevista no presente Contrato coincidir com
um sábado, domingo ou feriado, passará a mesma para o primeiro dia útil seguinte sendo, neste caso, cobrados juros até à data efectiva do pagamento.

4.        Qualquer pagamento efectuado e que seja insuficiente para a satisfação dos montantes vencidos e em dívida será, salvo acordo em contrário, imputado sucessivamente a despesas, juros e capital.

(Titulação e garantia)
Para titulação e garantia de todas as suas responsabilidades perante o BANCO, a Sociedade e os Garantes entregaram nesta data ao BANCO uma livrança em branco por si subscrita e avalizada, acompanhada do respectivo pacto de preenchimento, o qual se junta e constitui anexo ao presente Contrato, dele sendo parte integrante.

CLÁUSULA 12ª (Incumprimento - Exigibilidade antecipada)
1.        No caso de incumprimento por parte da Sociedade de qualquer das obri- gações assumidas no presente Contrato, ou em qualquer outro celebrado ou a celebrar entre o BANCO e a mesma Sociedade, poderá o BANCO encerrar a conta-corrente não permitindo novas utilizações.
2.        Igualmente no caso de incumprimento por parte da Sociedade de qualquer
das obrigações assumidas no presente Contrato, ou em qualquer outro cele- brado ou a celebrar entre o BANCO e a mesma Sociedade, poderá o BANCO, após comunicação por escrito, considerar vencidas todas as dívidas da Socie- dade e exigir-lhe o imediato pagamento de tudo quanto lhe seja devido.
3.        O não exercício, pelo BANCO, de qualquer direito ou faculdade que pelo presente Contrato lhe sejam conferidos, em nenhum caso significará re- núncia a tal direito ou faculdade, pelo que os mesmos se manterão válidos e eficazes não obstante o seu não exercício.
4.        A eventual concessão pelo BANCO de um prazo adicional para cumpri-
mento de determinada obrigação não constitui precedente susceptível de ser utilizado no futuro.

CLÁUSULA 13ª
(Alteração do Contrato e Cessão da Posição Contratual)
1.        O presente Contrato apenas poderá ser alterado mediante acordo expresso, por escrito, de ambas as Partes.
2.        A Sociedade autoriza, desde já, a cessão da posição contratual do BANCO,
a qual será eficaz a partir da data da sua comunicação àquela.

CLÁUSULA 14ª (Alterações anómalas)
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Em resultado de alterações anómalas da conjuntura económica e financeira, da po- lítica monetária vigente ou do funcionamento dos mercados financeiros ou mo-



netários, as condições deste Contrato, nomeadamente a taxa de juro, poderão ser revistas pelo BANCO, cabendo à Sociedade o direito de resolver o Contrato, por escrito, nos quinze dias subsequentes à alteração de condições, não sendo devida pelo BANCO qualquer indemnização.

CLÁUSULA 15ª (Encargos)
São da inteira responsabilidade da Sociedade todos os impostos, taxas e outras des- pesas originadas pela celebração e execução do presente Contrato, bem como as despesas judiciais e extrajudiciais em que o BANCO haja de incorrer para garantia e cobrança dos seus créditos, incluindo as administrativas e as relativas a advogados e solicitadores.

CLÁUSULA 16ª (Extracto de Conta)
Fica convencionado que o extracto de conta e os documentos de débito enviados pelo BANCO e por ele relacionados com o presente Contrato, serão havidos, para todos os efeitos legais e, designadamente, para efeitos do disposto no artº 703º CPC, como documentos suficientes para prova e determinação dos montantes em dívida, tendo em vista a exigência ou reclamação judicial ou extrajudicial dos res- pectivos créditos, em qualquer processo.

CLÁUSULA 17ª
(Resolução de litígios e foro competente)
1.        As Partes procurarão resolver por via negocial e de boa fé as questões que possam surgir da execução ou da interpretação do presente Contrato.
2.        O presente Contrato rege-se pela lei portuguesa e a resolução de todos os litígios decorrentes da sua interpretação e execução será submetida aos Tribunais da Comarca de ...., com expressa renúncia a qualquer outro foro.
Feito em ... aos... de ... de 201.... Pelo BANCO ...
Pela Sociedade...
Os Garantes ...
